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A falta de consenso sobre 
o mérito do projeto de lei 
complementar que regula-
mentará a criação do Im-
posto Provisório sobre Mo-
vimentação Financeira 
(IPMF) entre as lideran-
ças partidárias fez ontem 
com que o líder do governo, 
deputado Roberto Freire 
(PPS-PE), desistisse de 
pedir o regime de urgência 
urgentíssima para a maté-
ria. No início da tarde de on-
tem, diante do pedido de 
vistas ao projeto do IPMF 
pelo deputado Aloysio Mer-
cadante (PT-SP), que se 
declarou em obstrução à 
votação da matéria da Co-
missão de Finanças da Câ-
mara, o deputado Roberto 
Freire havia anunciado sua 
disposição de pedir urgên-
cia urgentíssima para a 
matéria. "Uma minoria 
não vai atrapalhar a vota-
ção desse projeto", decla-
rou Freire ao final da reu-
nião da Comissão de Finan-
ças. 

Na reunião do colégio de 
líderes, Freire notou, no 
entanto, que não consegui-
ria colocar o projeto do 
IPMF em votação na ses-
são da Câmara de ontem e 
recuou em sua decisão. 
"Não iria pedir urgência 
urgentíssima sabendo que 
não poderíamos votar ime-
diatamente a matéria" ad-
mitiu o deputado. O líder 
governista está disposto a 
esperai', possivelmente, 
até a próxima terça-feira 
por uma 'votação na Comis-
são de Finanças. 

O pedido de vistas ao pro-
jeto de Mercadante adia 
por duas sessões a votação 
da regulamentação do 
IPMF, conforme explicou 
ontem o presidente da Co-
missão de Finanças, depu- 

tado Manoel Castro (PFL-
BA). Os deputados Robson 
Tuma (PL-SP) e Jackson 
Pereira (PSDB-CE) acom-
panharam Mercadante no 
pedido de vistas. 

Nas negociações & on-
tem sobre o projeto do 
IPMF, o relator da maté-
ria, deputado Luiz Roberto 
Ponte (PMDB-RS), confir-
mou que deverá modificar 
pelo menos três pontos de 
seu substitutivo, atendendo 
a reivindicações do plená-
rio da Comissão. Em vez de 
insistir na possibilidade de 
a Receita Federal ter aces-
so, trimestralmente, às in-
formações sobre os contri-
buintes e os respectivos 
montantes do imposto reti-
do no período — como pre-
via seu substitutivo —, aca-
tará uma proposta do depu-
tado Roberto Magalhães 
(PFL-PE) que estabelece 
que tais dados só seriam 
fornecidos nos termos a se-
rem fixados pelo ministro 
da Fazenda, respeitada a 
legislação em vigor, que 
proíbe a quebra do sigilo 
bancário. 

Ponte , também decidiu 
aceitar uma proposta do 
deputado Benito Gama 
(PFL-PE), através da qual 
ficariam limitadas em 6% 
as retenções nos Fundos de 
Participação dos Municí-
pios para cobrança de dívi-
das das prefeituras junto à 
Previdência Social ou do 
FGTS. Por sugestão do de-
putado Francisco Domei-
les, caberá ao ministro da 
Fazenda expedir as nor-
mas sobre as formas e pra-
zos",para apuração, paga-
mento ou retenção e reco-
lhimento do imposto insti-
tuído. Fica assegurado 
apenas que o IPMF será 
pago e recolhido pelo me-
nos uma vez por semana e 
convertido em Ufir. 


